
PARECER Nº 1745, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2017
De autoria do nobre Deputado José Américo, o projeto em epígrafe pretende obrigar as maternidades e hospitais da rede pública e particular do Estado a expedirem certidão que informe o tipo sanguíneo e fator Rh dos recém-nascidos e seus pais.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos os elevados propósitos que animaram seu autor e não identificamos nenhuma ilegalidade na construção do projeto de lei.
Diante do exposto, e sendo o que cabia para análise desta comissão, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 764, de 2017.
a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 8/11/2017.
a) Célia Leão – Presidente
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